
ESTÂDO TX) RIO GRÂI{DE DO SUt

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

EDITAL N'043/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔIUCA I\"007/2026

Processo n' 24812026

Município de Espumoso/RS

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos

Regime de execução: empreitada global

Critério de julgamento: menor preço global
Modo de disputa: aberto

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A E)(ECUÇÃO DE OBRA DE ENGEI\IHARIA DESTINADA AO
FECEAMENTO DAS LATERAIS E CONSTRUÇÃO DE UMA COPÀ E CONJUNTO DE

SAIYITÁRIOS NO PAYILHÃO DA COMI,JNIDADE DE CAMPII\üI\HAS, NO INTERIOR DO
MUNICIPIO DE ESPUMOSO/RS, EM CONT'ORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO
APROVADO E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCMCOS QTIE INTEGRAM O PROCESSO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE E§PUMOSO/RS, no uso de suas atribuições, toma público, para

coúecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na FORMA

ELETRÔNICA, do tipo menor preço globat, objetivando a contratagão de empresa especializada para a

execução de obra e serviço de engeúaria, com fomecimento de materiais, mão de obra, equipamentos,

ferramentas e demais insumos necessários, destinado ao fechamento das laterais e construção de uma

copa e conjunto de sanitrírios no pavilhão da comunidade de Campiniúas no interior do município de

Espumoso/RS, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal no 14.133, de 1"

de abril de 2021.

A sessão virtual da concorrência eletrônica sera realizada no seguinte endereço: https://bllcompras.corn/,

no dia 07 de julho de 2026, às 09h, podendo as pÍopostas serem enviadas até às 08:30h, sendo que todas

as referências de tempo observam o honírio de Brasília'

I. DO OBJETO:
1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de obra e serviço de engeúaria, com

fomecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários,

destinado ao fechamento das laterais e conshução de uma copa e conjunto de sanitrírios no pavilhão da

comunidade de Campininhas no interior do município de Espumoso/RS;

1.2. O empreendimento compreende o ténnino da obra que se encontra em estado inacabado,

podendo 
"ôlo.- "- uso o ptvilhão, trazendo beneficios e comodidade para os moradores daquela

comunidade, em conformidade com os pÍojetos âprovados, memoriais descritivos, planilhas

orçÍrmentiírias, composições de custos, BDI, encargos sociais, ART, cronogÍama fisico-financeiro e

demais documentos técnicos anexos. A área consfiuída conta com uma estrutura de 826,90m'?.

1.2. O prazo de vigência da contratâção sení de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na

forma ào art. 105 da Lei n" 14.13312O21, considerando o prazo de execução fisica da obra, as medições,
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os recebim€ntos provisório e definitivo, eventuais correções, a liquidação, o pagamento e o encerfâmento

contratual.
1.3. O prazo de execuçêo dos sorviços seú aquele detnido.[o oronograma fisico-financeiro anexo,

contado da emissão da Ordem de Início, devendo a contatada observar integralmente as etapas e prazos

parciais nele pÍevistos.

1.4. Estima-se para a contrataçâo o valor de: IllS 137.526,07 (cento e oitenta e sete mil, quinhentos e

vinte e seis reais com sete centavos).

1.5. A descriçâo dos habalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de materiais

empregados oorstam nos documenlos vinculados ao presente instrumento I corÍespondem a: Memorial

Descritivo, Planilha Orçamentriria, Projetos, Plantas e Cronograma Fisico'Financeiro'

1.6. A licitante deverá realizar visila técnica, através de seu Responúvel Técnico, paÍa coúecer o local

de realização dos serviços. A visita será ralizada âté um dia útil ânterior à realização da licitação, no

honário da manhã do expediente da Prefeitura, sendo agendada corn, no mínimo, um dia de antecedôncia,

junto ao Setor de Engenharia" (54) 3383-4450.

1.7. Caso.a empresa ioteressada se recuse â fazer a visita, esta devená ap esentar uma DeclaÍação assinada

pelo s€u Responsável Técnico, .informando quo coúe.ce o local, bem como, §uas €ventuai§

particularidades e que não tem interesse, €m realizar a visita ao local da obrâ, desistindo de qualquer

reclamação posterior envolvendo quesitos passíveis de análises nesta visita.

1.7.1. Não serão permitidos acrésoimos pecuniários.aos contralos ey.n ruzdo de peculiaridades que

deveriam ter sido observados na visita técüica, ifldependent€mente de a empresa ter ou não rcalizado a

visita.

1.8. A prestação dos serviçqs deveú ser realizada por empresa especializ.ada, a qual devetí fomecer todo

o material, pessoal e equipamentos necessários para a execução dos serviços, sendo, a empresa

contratad4 única e exclusiva responsável pelos mesmos. Na realização dos serviços deverá a empresa

proporcionar proteção coletiva, prever a adoção de medidas que evitem a ocorrência de

desmoronamentos, deslizamento, fissuras em residências, projetando a utilização dos materiais e serviços,

evitando acidentes com mhuinas e equipamentos.

1.9. FICA VEDADA A STIBCONTRÁTAÇÃO TOTAL OU PARCIÀL DO OBJETO.

2. CREDf,NCIAMENTOE PARTICIPAÇÃO NO CONTAW
2.1. Para participaÍ do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com .atribuição de
chave e senh& diretamente junto ao provedcr do sistema, onde deveriá informar-se a respeito do seu

funcionamento, regulamento e instmções para a sua correta utilização.
2J. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguintÊ sítio eletrônico
https://bllcom pras.com.

23.É de responsabilidade do licitante, além de oredenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado
no certame e de cumprir as regms do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como frrmes e
verdadeiras suâs propostas e seus lances, inolusive os, atos praticados diretamenle ou por seu

repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotoÍa da

licitação por eventuais dânos d€corrent€s de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.
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2.3.2- Acompanhar âs operações no sistema eletrônico durante o pnooesso lioitatorio e responsabilizar-se
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.

2.3.3' Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aoontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inüabilidade do uso da senh4 para imediato bloqueio de acesso.
2.3,4. Utilu,aÍ a ohave de identificação e a senha do acesso para participar da concorrência na forma
eletrônica.

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identifioação ou da senha de acesso por interesse próprio, ,

3. ENVIO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas, acompanhadas da planilha orçamentríria e do cronograma físico-financeiro, deverão ser
enviadas exclusivamente por meio do sistema eletónico, ate a data e honírio estabelecidos no preâmbulo
deste edital, observando o item 4 deste Edital.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da dectaração
sujeitará o licitante às sangões legais:

3.2.1. Que tomou coúecimento de todas as informações e das condições locais pilra o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.
3.2,2. Que curnpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
3.2,3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte, microempreendedor individual, prodúor rurâl pessoa Íísica, agricultor familiar oú sociedade

cooperativa de coÍlsrÍno; se for o casoo estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
afis. 42 ao 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2.4. Que no ano-calenúírio de realização da lioitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte

ainda não celebrou contÍatos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para {ins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tabalhistas, nas norÍnas infralegais. nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7", inciso XXXIII, da Constituição da República.
3.3. OutÍas eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser

solicitados pelo sistema da concorrência eletrônica e/ou agente de contratação, deverão sor rdalizadas via

sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.3.1 - O envio da proposta financeira, acompanhada da planilha orçamentríria e do cronograma físico
financeiro ajustado ao ultimo lance ofertado, deveúo ocorrer no pÍÍrzo máximo de 2(duas) horas, após

transcorrida a fase de lances do ceÍtame e a negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor

preço.

Págitra 3 de 17

4. PROPOSTA
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concon€ncia, estabelecida no preâmbulo desse edital.
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4.2. Os lioitantes devetão registrar suas propostas no sisüerna eletrônico, observando as diretrizes do

Anexo II - Modelo de Proposta e de planilha de quantitativos e custos men§ai§ e total, englobaÍldo os

custos de material e mão de obra bem como a tributaçõo e quaisquer outras despesas incidentes para o

cumprimento das obrigagões assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importan4 na desclassificação da proposta, raáo

pela qual os licitantes não poderâo encamiúar documentos com timbre ou logomarca da empresa,

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possâ levar a sua identificação, até que se

encerre a eüapa de lances.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação nesta conconênciq a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos,

em até 02 (duas) horas, após a fase de lances:

s. l. HÂBrLrTAÇÃO .rUnÍ»ICA
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) cópia do ato constitutivo, estaürto ou contrato sooial em vigor, deüdamente registrado, em se tÍatando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade par ações, acompanhado de documentos de eleição de

seus administradores;
c) prova de inscrição no Cadasho Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedâde estrangeira em
fimcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para fiúcionamento expedido pelo órgão
comp€tente, quando a atividade assim o exigir.
5.2. HABILITÀÇ}IO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Ffuicas (CPF) se o licitante for pessoal

natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica;
b) comprolante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou muaicipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sode do licitaqte, pertiaede ao seu ramo de atividade e compaível com o
objeto conúahral;
c) prova dg regularidade peÍante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicflio ou
sede do licitante, e com o Mrmicípio de Espumoso nos terÍnos do art. 193 do C&igo Tributrírio
Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Q declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIU do art. 7o da Constituição Federal.
conforme o modelo do Decreto Federal n" 4.35812002.
5.3. HABILITAÇÃO ECONôMICO.FINAI\ICEIRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado. de exercício e demais demonstrações cont,ábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não

superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;
c) para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis,
pela aplicação da soguinte fórmula.

LIQIIIDEZ GERAL: AC + ARLP
PC +PNC
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GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: PL
PC + PNC

GRAU ENDIVIDAMENTO: PC + PNC
AT

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realiável a Longo Prazo; AP =
Ativo Imobilizado; AT : Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo Não Circulante; PL =
Patrimônio Líquido.
. É vedada â substituição do balanço por balancete ou balanço provisório.
o Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do

balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de

envio,
no Sistema Público de Escrituragão Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.
o As empÍesas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

o Para as empresâs cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu

Certificado de Registro de Fomecedor, desde que objetivo social comporte o objeto licitado e o registro

cadastral esteja no prazo de validade.

. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade

expirado, o licitante deverá regularizáJo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento

ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

5.4. QUAIIFICAÇÂO TECNICA
A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional seÉ resftita a:

a) apresentação de proÍissional, devidamente Íegistrado no conselho profissional competente,

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características

semelhantes, para fins de contratação;
b) certidões ou atestados, regulaÍmente emitidos pelo conselho profissional competente, que

demonstrem capacidade opeÍacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior ao objeto da presente licitação.
c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis

paÍa a realizaçáo do objeto da presente licitação, bem como da qualificação de cada membro da

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

d) prova do atendimento de requisitos previstos no art.67 áaLei o" 14.13312021.

e) registro ou inscrição na entidade profissional competente.
f) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação-

6. ltsDAÇÔES
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, dircta ou indiretamente:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sançilo que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhistâ ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
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licitâção ou atue na fiscalização ou na gestão do conüato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, oolateral ou por afinidade, aÍé o terceiro grau;

c) empresas controladoras, Çontroladas ou coligadag nos teÍmos da Lei n'6.,104. de 15 de dezembro de

-[!f§, concorrendo enhe si;

d) pessoa Íisioa ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos antÊriorcs à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanúI, por submissão de

trabalhadores a condições aru4logas às de escravo ou por contratação de adolesoentes nos casos vedados

pela legislação trabalhi sta;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito

de interesses no exercício ou após o exercício do.cargo ou emprego, tros teÍnos da legislação que

disciplina a matéria.

6.2. O impedimentp de que trata a alínea "a'' do item 6.1, supra, seií também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, fisica ou juúdica, com o intuito de brrlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidadejurídica dq licitante . :

6.3. Durante a vigência do confato, é vedado ao contratado sonh?tar cônjuge, companhoiro ou parcnte

em linha reta, colateral ou poÍ aÍinidâde, ate o terceiro grarr, de drngente do órgão contrâtante ou de

agente público que desempeúe funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SE§SÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o Agente de Contratação abrini a sessão pública, mediarue a

utilização de sua chave e senha.

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na intemeq mediante. a utilização de sua chave de

acesso e senha, e deved aoompanhar o andarnento do gertame e es operaçôes realizadas no sistema

elÊtÍônico durante toda a sessão pública da concorrência, ficando responsável pela perda de negócios
diante da in. observância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme ium 2.3.2

deste Edital.
7.3. A comunicação eÍtre o Agente de Contratação e os licitantes ocorreÍá medient€ hoca de mensagens

em campo pr,óprio do sisterna eletrônico.
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão

disponíveis na intemet.

8. CLASSInCAÇÃO TNICTAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LATiTCES

8.1. O Àgente de contratação verificaní as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente
aquelas que nâo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedeoerem às especiÍicações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado pâÍâ a contÍâtação
após a lase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
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E.2.1 O valor estimado pâra a cotrharação é de R$ 13?.526,07 (cento e oitenta e.sete mil, quinhentos e
vinte e seis reais com sete centavoe).
8.3 A verifroaçâo da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta
mais bem classificada.

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, exünguir ou criar direitos, sem previsão no
edital, serão tidas corno inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o
insttumento convocatório.
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Agente de Contatagão danâ inicio à fase
oompetitiva, oportunidade em quê todôs os licitantes poderão enoamiiúar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico.
8.6 somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classiÍicadas.
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa
competitiva, e as seguintes regras:

8.7.1 O licitaffe será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

8.7.2 O licitante somente podení oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

8.73 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevaleoená aquele que for recebido e registrado
primeiro.
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais) que

incidirá tanto em r€lação aos lances intermedirários, qusnto em relaçâo do lance que cobrir a melhor
oferla.

8.7.5 Serão oonsiderados intermediários os lances iguais ou superiores ao menorjá ofertado.
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifioada em segundo
lugar for de pelo ,menos 5% (cinco por cento), a Administração podení admitir o rein{cio da disputa
aberta, para a defrnição das demais colodaçôes,

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos

licitantes que ela se.ia demonsfada.

8.9 O valor da proposta será reajustado pelo índice IPCA com data-base vinoulada à data do orçamênto
estimado.

9.MODODEDISPUTA
9,1. Será adotado o modo de disputa aberto, êm que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, observando as regras constantes no item 7.

92. A eÍtpa competitiva de envio de lances na sessão pública dutará 10 (dez) minutos e, após isso, sení

prorogâda automaticamente pelo sisterna quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do
período de duraçâio da sessão pública.
9.3. A prorrogação automáüca da etapa de enüo de lances ssrá de 02 (dois) minutos e ooorreni

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se

tratâr de lances intermediários.

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública sení encerrada automaticamente.
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9.5. Bncerrada a sessão públioa,sern pmrrogação aúomáúca pelo sistema, o agente de contratação podend

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da con§eoução

do melhor preço, se a diferença em relagão à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos

s%o.

9.6. Na hipótese de o .sistema elotrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa

de envio de lances da sessão pública e petmanecer acessível aos licitantes, os lances continuarâo sendo

recebidos, sem ptejuízo dos atos realizados.

9,7. Quando a descoÍrexão do sistema eletrônico paxa o Agente de Contratação persistir por ternpo

superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no mesmo endoreço eletrônico que ooorreu a

sessão,

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Enoerrada etapa de envio de lances, seú apurada a ooorrência de empate, nos tçrmos dos arts. 44 e

45 da Lei Complementar rf 123/2006; sendo assegurada, como critério do desempate, prefeÍôncia de

contrataçãô para as beneficirírias que tiveÍem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e

3.2.4 deste Edital;
10.1.2. Entende-se como empate, pâra fins da Lei Complementar no 123/2006, aquelas situações em que

âs propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5Vo (cinco por cento) à

proposla de menor valor.
10.1.3. Ocorrendo o empate, na fomra do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para âpresentâr, no
prazo de 5 (cinco) minúos, nova pÍoposta, inferior àquela considerada, até êÍtilo, de menor preço,

situação em que será declarada vancedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocadâ na fomra da alínea anterior, úão apresentar novâ. proposta, inferior à de

menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, emprssas de pequeno
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a

apresentação de nova proposta, no pÉzo previsto na alfirea '?' dçste item.
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de meoor valor inicial
tiver sido apresentado por beneficiária da LC n" 12312006. .

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nestâ ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apreseatar nova proposta em ato
contínuo à classifi cação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados Íegistros
cadashais pam efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrertes de outras contr-atâções;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento (SE HOUVER);
d) desenvolümento pelo licitante de programa de intêgridadê, conforme orientações dos órgãos de
controle.
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferênciq sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas sstab€lecidas no tenitório do Estado do Rio Grande Do Sul;
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b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
e) empresas que comprovem a práúica de mitigação, nos termos da Lei no l2.lü, de 29 de dezembro de
2009.

1r. NEGOCTAÇÂO t ruLcaMEr.mo
11.1. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realizagão do desempate, se
for o caso, o Agente de Contratâção deved encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostâ ao
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor pÍoposta,
11.2. A resposta à contrapropostâ e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento
da aceitabilidade da propostâ, inclusive a sua adequação ao último lanc€ ofertado, que sejam solicitados
pelo Agente de Contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado no itern 3.3 deste Edital.
11.3. Encenada a etapa de negociação, seú examinada a proposta classificada em primeiio lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação valor de referência da Adminishaçâo.
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das pÍopostas, vantagens não previstas no edital.

T2. VERIT'ICAÇ ÃO DA EABtr.TTAÇÂO
12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviaú a documentação de
habilitação no prazo de 02 (duas) horas.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não sení permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abeúura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de rrecebimento das propostas.
12.2. Na aúlise dos docunentos de habilitação, o Agentc de Contatação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho fundarhentado
registrado o acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em mêio eletrônico, serão tidas
como originais após terem a autenticidade de seus dados e cêrtificação digital conferidos pela
Adminishaçâo, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
12.4. O beneficiário da Lei Complementar no 12312006, que teúa apresentado a declaração exigida no
item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comproyação de regúaridade fiscal e/ou
trabalhista, tení sua habilitação condicionada ao envio de noya dooumentação, que comprove a.suâ
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a eontar da data em que declarado vencedor, prazo que podeú ser
prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese de a propostê vencedoÍa não for aceitável ou o licitante não atender às sxigências para

habilitagão, o Agente de Conuatagão examinaní â proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classifrcada
a propostâ, será concedido o prazo previsto no itern l2.l para o envio da documentação de habilitação,
12.6. Na aaálise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio podeú sanar erros ou falhas que não

alterem a substáncia dos docunentos e sua validade jtrídica, mediante despacho firndamentado regisüado
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classiÍicâção.
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12.?. A habilitação podeú ser realizada por processo eleüônico de comtmicação a distânciq nos termos

dispostos em regulamento do Poder Público.

12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitantÊ sená declarado vencedor,

oportunizando-se a mânifestação dâ intenção de recurso.

13. DOS RECI'R§OS ]

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lawatura da ata,

em face de:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitantel

c) anulação ou revogação da licitação.
13.2. O prazo para .apresentâção de contrarrâzões seú o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação ou de divulgação da inlerposição do recurso.

13.3. Quânto ao Íeourso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "C'do item 13'l do

presente Edital, serâo observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de rccorrer devená ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o pfitzo paÍa

apresentação das razões recursais sená iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de hâbililâção

ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.

13,4. O recurso sená dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se

não reconsiderar o âto ou a decisão no prÍrzo de 3 (três) dias úteis, encâminhaní o ÍecuÍso com a $€
motivaçãó à autoridade superior, a qual devení proferir sua.decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicaní invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitaniento.
13.6, O recurso interposto dani efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobreveúa
decisão frnal da atrtoridade cornpetente.

14. ENCERRAMENTO DA LrCmÂÇÃO
14,1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exsuridos os r@ursos adminisüativos, o processo

licitatório será encamiúado à autoridade superior, que poderá:

a) det€rminar o rotomo dos.autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a lioitação por moúvo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de oÍIcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente

ilegal idade insaruivel ;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIçÕES DE CONTRÂTAÇÃO
15,1. O licitante vencedor será colvocado pam assinar o terno de contrato ou para aceitar ou rotirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à

cont?tâção, sem prejufuo das sanções previstas neste Edital.
15.2. O prazo de convocação podení ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
da parte, durante seu transcurso, devidamente justifioada, e desde que o motivo aptesenhdo seja aoeito

Pela Administração' 
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15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado.não assinar o termo de oontrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalents no pnuo e nas condições estabelecidas neste Edital; convocar os
lioitantes remanescentes, na ordem de classificação, Í)ara a celebração do oontrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor, sem preju2o da aplicação das sanções cabíveis.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a
contratâção, Íicarão os licitantes liberados dos compromissos assunridos.
15.5. Na hipotese de nenhum dos licilantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a
Adminishação, observados o valor.estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os liçitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do.preço do adjudicatrírio;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes Íemanescentes, atendida a
ordem classificatóriq quando frusnada a negociação de melhor condição.
15;6. A fecusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o insfumentô
eqúvalente no prazo estabelecido pelâ Administragão çaractçt'aaúr o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitaná às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital,

16. OBRIGAÇÓES DA VENCEDORA
16.1 Fomecer o objeto de acordo com as especifieações, quantidade e pÍazos do instrumento de
contÍatâção direto e do contrato, bem como nos termos da sua proposta;
16.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honoriírios ou despesas incidentes
sobre o objeto conÍratados, bem como por cumpú todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e
acidenüirias relativas aos flmcionfuios que empregar para a execugão do objeto, inclusive as decorrentes
de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
16.3. Manter durante a execuçâo do contrato, ern compatibilidade com as obrigações assumidas;
1ó.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outÍas normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
16.5. Zelar pelo cumprimento, poÍ paÍte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho,
cabendo à CONTRATADÀ o fornecimento de eqúpamentos de protegão indiüdual (EPI);
16.6. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionrârios à CONTRATADA e/o.u

terceiros, decorrente de culpa ou dolo, devidamente apuados mediante processo adminishativo, quando

da execução do objeto contratadol
16.7, Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fomecimento em que se verificar vícios, defeitos ou
incorregões resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;

16.8. Executar as obrigações assumidas no presente conüato por seus próprios meios, úo sendo admitida
a subcontrataçâo não prevista em instrumento de contratação direta e no contrato;

16.9. A CONTRATADA deverá refazer todo e quâlquer serviço não aprovado pola CONTRATANTE,
sem qualquer ônus adicional.
16.10. A empresa responsável pela execução compromete-se a realaar os serviços oonforme as

especificações e detalhamentos constantes nos referidos projetos, garantindo a qualidade, seguraÍlça e

conformidade técnica em todas as etapas da construção.

l6,tl. A responsabilidade pela qualidade das ob,ras, materiais e serviços executados ou lomecidos é da

empÍesa CONTRATADA parâ estâ finalidade, inclusive a promoçÍío de readequações, sempre que

detectadas impropriedades que possam comprometeÍ a consecução do objeto confiatado.
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16.12. Apresentar declaração expÍessa ou fomecer declaração emitida pela emplesa vencedora da

licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário servidot público da ativa, ou empregado

de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a

fi scalização dessa obrigagão.

16.13. Apresentar declaração frmada pelo representantÊ legal do CONTRATADO acerca do

atendimento ao disposto no referido Deoroto no 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações.

17. PRÁZOS DE EXECUÇÃO E DE YIGÊNCIÀ DO CONTRATO
17.1. O p"aza de execução dos serviços será aquele deÍinido no oronograma fisioo-financsiro (anexo III),
contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços pela Administração

17.2. A execução deverá observar rigorosamente as etapâs previstas no cronograírq sendo vedada a

artecipação ou elteração de fases sern prévia autorização da fiscalização.

17.3. O prazo de execução podeú ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal Íf 14.13312021,

desde que devidamenüe j ustificado e autorizado pela Administração.

17.4. A vigência do contrato seú de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento

contratual, abrangendo o prazo dê execução da obra, o recebimento provisório e demais providências

administrativas necessárias à sua conclusão.

17.5. A vigôncia poderá ser prorrogada, nos termos da legislação vigente, especialmente nos casos de

nocçssidado de adequação dos prazos de execução, desde que mantida a vantajosidade para a
Administrção.
17.6. O início da exeeução dos serviços deverá ocorrer no prazo mráximo de 05 (cinco) dias conidos,
contados a partir do recebimento da Ordem de Início emitida pela Administração.
17.7. A contratada deveni, dentro desse prazo, providenciar a mobilizaçiio de eqüpe técnica,
equipamentos, materiais e demais recursos necessários para o início imediato da obra.
17.8. O descumprimento do prazo para início dos serviços, sem justiÍicativa ac€itâ pela Administração,
poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no contrâto e na legislaçâo vigente.

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
18.1. Periodicidade das Medições:
18.1.1. A contratãda sêná submetida a mediçôes mensais, a serem realizadas por servidor ou comissão
designada pela AdnÍiíistração Pública Municipal, com base no cronograma físico-financeiro da obra, nos
serviços efetivamente executados e nos registros da fiscalização.

18.1.2. As medições deyerão ser acompanhâdâs por representânte da contratada e formalizadas por meio
de Boletim de Medição, que devení ser assinado pelas partes envolvidas.
18.1.3. Nenhuma medição seú reconhecida ou aceita sem a devida comprovagão da execução do serviço
cor-respondente e sem o regisko em relatório fotognífico atualizado da etapa executada.
18.2. Tipos e Prazos de Recebimento:
18.2.1. O objeto do oontrato seÍi recebido pela Administração Pública Municipal em duas otapas, nos
termos do art. 140 da Lei n" L4,13312021:
a) Recebimento Provisório = até 15 (quinze) dias úteis após a comüricâção formal da contratada
sobre a conclusão dos serviços;
b) Recebimento Defuritivo - até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento proviúrio, desde que
verificada a plena conformidade da obra com o contrato e seus anexos.
183. Do Recebimenio Provis{ório:
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18.3.1. O recebimrcnto provisório será formalizado medianto vistoria tecnica realizada por comissão ou
servidor designado pela Administração, preferencialmente com apoio do setor de rngaú*iu, ooasião ern
que seni verificado se:

:) . , :. serviços de baldmmes, alvenaria, impermeabilDação, esquadrias, instalaçôes hidrossaniuírias,
instalações elétricas. revestimentos, e limpeza final foram exeàutados em conformidad" "o- o,
documentos tecnicos anexos;
b) .os materiais empregados possuem qualidade compatível com as exigências constantes dos
memoriais e projetos;
c) as superficies, revestimentos, pisos, esquadrias, instalações e estruturas apresentam aoabamento
adequado, sem defeitos aparentes, fissuras, falhas de execução ou irregularidades;
d) a obra encontra-se limpa, desimpedida e segura, oom remoção de enhlhos e resíduos, em

e) 
_ - foram apresentados os documentos técnicos e adminiitrativos exigidos para a etapa de

recebimento.
18.3.2. Sendo constatada qualquer não conformidade, vício aparente, defeito, pendência executiva ou
documental, a contratada será notificada para promover a oorreção dos pontos apóntados, no prazo fixado
pela fiscalização, ficando o recebimento provisorio condicionado ou adiado até á devida regularização.
18.4. Do Recebimento Delinitivo:
1E.4.1. O recebimento definitivo ocorrerá após o decurso do prazo de obsewação, em aÉ 90 (noventa)
dias corridos contados do recebimento proviúrio, desde que não tenham sido identiâcados:
o Vícios ocultos;
o Falhas construtivas ou de funcionamento;
o Desconformidades técnicas com os projetos, memoriais e especificações contratuais;
r Pendências documentais ou executivas remánescentes-
IE.S. Prázo§. para Pagamento:
f8.5.1. O pagamento à contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data
de atesto da medição pela fiscalização designnda, e do recebimento da fatura eletrônica ou nota fiscal,
devidamente acompaúada de todos os documentos exigidos no edital.
18,5.2"O pagamento podení ser prorrogado por igual período, em razllo de pendências documentais,
diligências administrativas ou irregulmidades constatadas duÍânte a conferência dos documentos e
serviços executados.

18.ó. Doeumentos Exigidos para Atestação e Liberação do Pâgamento:
18.6.1, Para que haja o atesto da medição e posterior liberação do. pagamento, a contratada deverá
apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura eletrônica corrcspondente ao valor medido e aprovado
b) Boletim de Medição, assinado pelo responsável tecnico da contratada e pelo fiscal do contrato;
c) CertidEÍo Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União (Receita Federal e PGFN);
d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
e) Certidão de Regularidade com o TNSS;

Í) Certidões de Regularidade Fiscal Estadual e Municipal da sede da contratada;

d Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CND1-);

h) Comprovante de Registro e Regularidade do Responsável Tócnico junto ao CREA ou CAU,
conforme o caso;

i) ART ou RRT referente à etapa da óbra execúada;
j) Relatório Fotogní-fico da execução do serviço medido;
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k) Declaração atualizada de Inexistência de Fatos Impeditivos à l{abilitação, conforme art.63, inciso

ll, da Lei n" 14.13312021.

18.7. O recebimento definitivo pela Administragão não eximiní o CONTRATADO, pelo prazo mínimo de

5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços

executados e pela funcionalidade da recuperação. e em caso de vício, defeito ou incorreção identiÍicados,

o CONTRATADO ficará responsável pela reparaçâo, pela oorrcção ou pela substituição necessárias.

lE.E. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver om desacordo çom o

contrato.

18.9. O recebimento provisóriorou definitivo não exoluirá a responsabilidade oivil pela solidez e pela

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.10. O pagamento sení efetuado de forma parcelada, medianto apresentação das medições aptovadas

pela fisoalização. da o.!rz, correspondentes às etapas executadas e devidamqnte atestadas. As mediçôes

ocorrerão em periddicidade rnensal oonfomre o Cronograma Físioo:Financeiro e de acordo corn o

Relatório de Mediçâo.

l8,ll. A nota fiscal deverá conter, em locsl de fácil visualização. a indícação do número da nota de

empeúo. número do processo de licitação, a fun de acelerar o trâmite de recebimento do material e

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

18.12. Para fins de liquidação, o setor competente deveú verificar se a noJa fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elgmentos necessários e essenciais do documento, tais

como: o prazo de validade, a data da emissão, os dados do contato e do órgão oontatânte, o período

respectivo de execuçâo do contrato, o valor a pagar, evenhral destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.

18.13. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fisoal, ou cirounstânoia que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até o contratado providenciar as medidas saneadoÍas.

18.14. Caso o dia do pagaÍnento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer incidência de correção monetiária.

18.15, O Mrmicípio {ica isento do pagamento de qualquer despesa relativa a pessoal, tendo em vista que

não há esse tipo de vinculação pelo presente insüumento de fornecimerúo de objetos.

18.16. A Administração poderá exigir, a qualquer tempo, a reapresentação ou atualizaçâo de documentos
comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e técnica da conkalada
18.17. A despesa correni na seguinte dotação orgamentária:

1IO3 - CONSTRT'IR, AMPLIÀR E RtrTORMÁB PAYtrJIÔES COMUNITT{RIOS - 449O.51.OO.OO.OO.OO

1103 - CONSTRUIR, AMPLrÂR E REFORMAR PAVILITÕE§ COMUMTÁRrOS - 3390.39,00.00.00.00

19. DO REAJUSTE DE PREÇOS
19.1. Considerando que a vigência contratuâl prevista é de 12 (doze) meses, não haverá reajuste dentro
dos primeiros 12 (doze) meses, nos termos da Lei no l4.l33l2l2l. Caso h4ia prorrogação que ultrapasse

esse marco tÊmporal, poderá ser previsto reajuste conforme índice INPC.

20. DO REAQUILÍBRrO ECONÔUrCO-rnVnrCeinO
20.1, O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do confiato (revisão) poderá ser
pleiteado quando houver fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências
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incalculáveis, que tomem a execução exoessivamsnte onerosa para o contratado.
20.2. São causas para reequilíbrio, dentre outras (art t l24, ll,, d, Lei l4.l33 l}l): . .

a) Força maior ou caso fortuito;
b) Fato do Prínoipe (alteraçâo tributária ou legal);
c) Fato da Admini stração.

20.3' A reüsão não se vincula à data-base anual, podendo ser solicitada a qualquer tempo, {esder que
comprovado o impacto fmanceiro extraordirxírio por meio de demonstração contribil-financeira e
documental.

20,4. A alteração sená formalizada por Termo Adiúvo.

21. SANÇÕES ADMTMSTRÂTrVÂS
21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamonte, mediante concessão do
direito ao contraditório e à ampla defesq pelas seguintes infraçôes:
a) dar oausa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do coltrato que causo grave deno à Administrâção, .ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o oontrato ou não entregar a documentâção exigida para a conhatação, quando oonvocado
denüo doprazo devalidade desuapropostq .

g) ensejar o retardamento da execução ou da entega do objeto da licitação sem motivo justifioado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaragão falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cornetor fraude de qualquer natureza;
l) praticar alos ilícitos com yistas a fiustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846" de 1o de aeosto de 2013,

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 2l.l deste edital as

seguirtes sanções:

a) multa de 37o sobre o valoÍ total atüalizado do contratol pela inexecução parcial;
b) multa de 1Mo sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução totêl;
c) Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não

superior a 02 (dois) anos, e ainda, declanáJo inidôneo para contratar ou transacionar com o mmicípio.
213. É admitida a reabilitação do licitante ou conffitâdo perante a própria, auüoridade que aplicou a

penaüdade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administragâo Públioa;

b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo minimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de .impedimento de

licitar e contratax, ou de 3 (ü€s) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação defrnidas no ato punitivo;
e) aruílise jurídica previa, oom posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos

definidos neste artigo.
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22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES
22,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações

poderão ser enviados ao Agente de Contratação, até três dias úteis ânteriores à data fixada para abertura

da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: licitacoesííJespumoso.rs.gov.br ou

diretamente no portal httu: :i/bI lcot:-rplas.Çall

22.2" Ãs respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio

eletrônico da Administração hlqq.Llg!zumg§9f§.ga!.[:rl e no portal L1tp!:{bl-cp]]1prag.çatfr

23. DAS DI§PO§IÇÕES GERÂIS:
23.1. A mão de obra a empregax sená, obrigatoriamente, de qualidade comprovada, de profissionais sem

impedimentos legais e ou de saúde.

23.2. A, obm e suas instâlâções deveÍão ser o fiegues completâs, limpas e em condições de funcionar

plenamente.

23.3, A empreiteira se responsabilizará por qualquer dano, acidente ou sinisEo que veúa a ocorrer n&

obra por falta de segurânça, falta de equipamentos adequados tanto de trabalho quanto de sogrrança dos

empregados.

23.4. A Contratada deveú ser responúvel pelo uso de EPI's, dispondo-os dos mesmos para seus

funcion írios;
23.5. Todos os materiais, obras e.serviços a seÍ€m empregados, ou execúados, deverão atender ao

exigido neste memorial, nos projetos elaborados, no contrâto firmado entre as partes, nas ordens escritas
da FISCALIZAÇÃO aa CO}'{TRATANTE, ê; os câsos ohissos, nas Normas e Especificações da ABNT
e do fabricante do material.
23.6. Toda e qualquer modiÍicação que acarrete aumento ou traga diminuição de quantitativos ou
despesas, seÍá previamente outorgada por escrito pela CONTRATANTE, após o pronunciamento da
FISCALIZAÇÃO e só assim tomada em consideração no ajuste final de contas. Essas modificações serão

medidas e pagas ou deduzidas, com base aos preços uni!ários do contrato.
23.7. Os acrescimos cujos serviços não estejam abrangidos nos preços unitários estabeleoidos no contrato,
serão previamente orçados de comum acordo com a FI§CALúAÇÀO.
23.8. A fiscalização das obras e serviços será exerçida pela CONTRATANTE, dirotamente, e/ou através

de Consultoria pela mesma credenciada. A existência da FISCALIZAÇÃO, nao exime a responsabilidade
integral, única e exclusiva do EMPREITEIRO, paÍa com os trabalhos e obras âdjudicados, nos termos do
Código Civil Brasileiro.
23.9. O EMPREITEIRO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALZAÇÂO, de todos
os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução das obras.
23.10. Qualquer material ou habalho executado que não satisfaça às especificações ou que difua do
indicado nos desenhos, ou quâlquer tabalho não previsto, executado. sem autorizagão escritâ dâ
FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo o EMPREITEIRO remover,
reconstituir ou substituir, ou qualquer parte da obra comptometida pelo tabalho defeituoso, sem qualquer
pagamentrD extra.
23.11. Se as circunstiincias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição de
alguns dos materiais espcificados por outros equivalentes, essa substituição somente podeú se dar
mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÀO, para cada caso particular.
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23.12, Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e serem
adequados aos fins a que serão destinados.
23.13. Devení ser previsto, em cada caso específico, o pessoal, equipamento e materiais necessários à
administração e condução das obras.

23.14. A mão de obra a empregar deveú ser de primeira qualidade, de modo a permitir uma perfeitâ
execução dos serviços e um acabamento esmerado dos mesmos.

23.15. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecení o disposto no edital.
23.16. Fiça eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que

seja.

23,17. A Secretaria de Coordenação e Planejamento indicará servidores para atuarem como gestor e
flrscal do contrato, confoÍne segue:

Gestor: Marcos Antonio Alves - Secretiário de obras e Serviços Urbanos
Fiscal: Tarso dos Reis Fin, Engenheiro Civil - CREA/RS 257804

24. DOS ANEXOS:
I - Termo de Referência

II - Minuta do Contrato

III - Cronograma Físico-Financeiro

Espumoso/RS l7 de junho de 2026.

.z-a-6--4-<-4 .--X--A--Zr-

GERSON LOPES RODRIGUE§ MÀCEADO
Prefeito Municipal
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